
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.381 - SP 
(2016/0009557-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 
PROCURADOR : CASSIANO RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
ART. 47 DO CPC. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. LITISCONSÓRCIO 
AFASTADO PELA CORTE DE ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Em casos de dano ambiental, como regra, o 
litisconsórcio será facultativo. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. Aferir a necessidade do litisconsórcio, para fins de dar 
efetividade no caso de procedência da ação civil pública, demandaria o 
reexame do conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de 
escapar da função constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 
7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.381 - SP 
(2016/0009557-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 
PROCURADOR : CASSIANO RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
CARAGUATATUBA contra decisão monocrática que conheceu de seu agravo e negou 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 504, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ART. 47 DO CPC. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo MUNICÍPIO DE 

CARAGUATATUBA contra decisão que obstou a subida de recurso 
especial.

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja 
ementa guarda os seguintes termos: 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - Ocupação irregular 
das margens do Rio Juqueriquerê - Area de preservação - Prova da 
ilicitude e da responsabilidade da Municipalidade - Ausência de 
violação à separação dos Poderes - Procedência - Astreintes fixadas 
em valor razoável - Possibilidade de imposição de multa diária em 
desfavor da fazenda pública - Prejudicial afastada - Sentença 
mantida - Recurso desprovido."

Sem embargos de declaração.
No recurso especial, o recorrente alega que o acórdão estadual 

contrariou as disposições contidas nos arts. 47 do Código de 
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Processo Civil; e 2º da Constituição Federal.
Sustenta em síntese que "não se trata de litisconsórcio passivo 

facultativo, mas sim necessário, razão pela qual devia ter sido 
determinada a citação da Fazenda do Estado de São Paulo. Não é 
porque o Ministério Público propôs a ação somente contra o 
Município de Caraguatatuba que ela deve prosseguir dessa maneira; 
é imposição legal a integração de todos os responsáveis no pólo 
passivo da ação como litisconsortes necessários. Desde a 
Contestação, a Municipalidade pleiteou a citação de ta1 pessoa" (fl. 
403, e-STJ).

Oferecidas contrarrazões ao recurso especial (fls. 436/441, 
e-STJ).

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de 
origem (fl. 444, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente 
agravo.

Alega o agravante que a decisão recorrida merece reforma, porquanto "é 
certo, também, que diversos julgados dessa Corte Superior também reconheceram 
que, para garantir a efetividade da prestação jurisdicional, em caso de êxito da 
ação civil pública ambiental, foi reconhecido haver litisconsórcio necessário entre 
todos os agentes degradadores" (fl. 513, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.381 - SP 
(2016/0009557-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
ART. 47 DO CPC. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. LITISCONSÓRCIO 
AFASTADO PELA CORTE DE ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Em casos de dano ambiental, como regra, o 
litisconsórcio será facultativo. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. Aferir a necessidade do litisconsórcio, para fins de dar 
efetividade no caso de procedência da ação civil pública, demandaria o 
reexame do conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de 
escapar da função constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 
7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão não merece reconsideração.

O agravante suscita a reforma do acórdão de origem em razão da 
violação do art. 47 do Código de Processo Civil, uma vez que é necessária a integração 
do Estado de São Paulo no polo passivo da demanda por se tratar de caso de 
litisconsórcio passivo necessário.

Entretanto tal entendimento não encontra guarida na jurisprudência desta 
Corte Superior, a qual afirma que, em casos de dano ambiental, como regra, o 
litisconsórcio será facultativo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. REPARAÇÃO E PREVENÇÃO DE 
DANOS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS. DESLIZAMENTOS EM 
ENCOSTAS HABITADAS. FORMAÇÃO DO POLO PASSIVO. 
INTEGRAÇÃO DE TODOS OS RESPONSÁVEIS PELA 
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DEGRADAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
DESNECESSIDADE.

1. Hipótese em que a pretensão recursal apresentada pelo 
Município de Niterói se refere à inclusão do Estado do Rio de Janeiro 
no polo passivo da Ação Civil Pública que visa a reparação e 
prevenção de danos ambientais causados por deslizamentos de terras 
em encostas habitadas.

2. No dano ambiental e urbanístico, a regra geral é a do 
litisconsórcio facultativo. Segundo a jurisprudência do STJ, nesse 
campo a "responsabilidade (objetiva) é solidária" (REsp 604.725/PR, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22.8.2005, p. 202); 
logo, mesmo havendo "múltiplos agentes poluidores, não existe 
obrigatoriedade na formação do litisconsórcio", abrindo-se ao autor 
a possibilidade de "demandar de qualquer um deles, isoladamente ou 
em conjunto, pelo todo" (REsp 880.160/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.5.2010). No mesmo 
sentido: EDcl no REsp 843.978/SP, Rel. Ministro Heman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 26.6.2013. REsp 843.978/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.3.2012; REsp 
1.358.112/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
28.6.2013.

3. Agravo Regimental não provido. (Grifo meu.)
(AgRg no AREsp 432.409/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
19/3/2014.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. DESNECESSÁRIO. 
PRECEDENTES. ALIENAÇÃO POSTERIOR A PROPOSITURA DA 
AÇÃO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, na ação 
civil pública por dano causado ao meio ambiente, mesmo quando 
presente a responsabilidade solidária, não se faz necessária a 
formação de litisconsórcio. Precedentes.

3. A alienação promovida em momento posterior à propositura 
da Ação Civil Pública pela empreendedora não tem o condão de 
alterar os efeitos subjetivos da coisa julgada, conforme disposto no 
art. 42, § 3º, do CPC, pois é dever do adquirente revestir-se das 
cautelas necessárias quanto às demandas existente sobre o bem 
litigioso.
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Recursos especiais providos. (Grifo meu.)
(REsp 1.358.112/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013.) 

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão agravada formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Desse 
modo, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". 

O agravante aduz que, para garantir a efetividade da prestação 
jurisdicional, em caso de êxito da ação civil pública ambiental, é necessário o 
reconhecimento litisconsórcio, no presente caso.

Entretanto, ao analisar o contexto fático da causa, o Tribunal de origem 
decidiu pela desnecessidade da formação do litisconsórcio necessário sob o seguinte 
argumento (fl. 386, e-STJ):

Não há, aqui, cogitar em litisconsórcio passivo necessário. 
Certo que se o Ministério Público Estadual, na tutela da defesa do 
meio ambiente, não vislumbra outros responsáveis que não a 
Municipalidade recorrente, outra alternativa não lhe resta senão 
mover ação regressiva contra os eventuais causadores diretos da 
degradação ambiental e o próprio Estado de São Paulo.

Além disso, inexistente lei ou contrato a obrigar qualquer uma 
das pessoas declinadas a indenizar a apelante em ação regressiva, 
inviável a incidência do disposto no artigo 70 do Código de Processo 
Civil.

O alargamento do polo passivo apenas acarretaria maior 
demora processual, em prejuízo ao meio ambiente saudável, erigido 
direito fundamental e atributo inato à dignidade da pessoa humana 
por força da Carta Cidadã de 1988. Reitere-se: eventual direito da 
recorrente poderá ser demandado por ela em ação própria.

As conseqüências dos danos ecológicos já se fazem sentir e com 
intensidade insuspeita. A leniência, a comiseração, a incompetência 
devem ceder lugar a ações efetivas e eficazes. Há de se ter coragem 
para reverter o quadro melancólico e para resgatar o patrimônio que 
é de todos, não apenas dos seres viventes, mas também das futuras 
gerações.

Desse modo, tem-se que a pretensão do recorrente, relativa a aferir a 
necessidade do litisconsórcio para fins de dar efetividade no caso de procedência da 
ação civil pública, demandaria o reexame do conjunto probatório dos presentes autos, 
tarefa que, além de escapar da função constitucional deste tribunal, encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO DE MÚTUO. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ.

(...)
3. A reforma do julgado, quanto à existência de litisconsórcio 

passivo necessário ou de simulação, demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, a teor do enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.

4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.395.238/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
05/02/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. SÚMULA 83/STJ.

(...)
4. As instâncias ordinárias decidiram pela desnecessidade da 

formação do litisconsórcio necessário sob o fundamento de que 
compete ao Município a promoção do parcelamento do solo urbano. 
Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

(...)
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.249.856/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 291/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. FONTE DE CUSTEIO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. DECISÃO 
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AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
(...)
2.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto a 

inexistência de cerceamento de defesa e ao litisconsórcio necessário 
decorreu da análise do conjunto probatório. O acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte. 
Incide nesse ponto as Súmulas  STJ/5 e 7.

(...)
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.301.086/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
28/06/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0009557-0 AREsp 846.381 / SP

Números Origem:  00074430320098260126  1334/2009  13342009  74430320098260126

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA
PROCURADOR : CASSIANO RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA
PROCURADOR : CASSIANO RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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